
 

   

 

 

ANEXO I – QUADRO DEMONSTRATIVO DE PROVAS 

 

1. DA PROVA TEÓRICO-OBJETIVA 

Componentes das Provas/ 
Caráter 

N° de 
Questões 

Pontos/ 
Questão 

N° Mínimo de 
Acertos - 

Ampla 
Concorrência 

N° Mínimo de 
Acertos - 

Ampla 
Concorrência – 

Vagas 
reservadas 

Total de Pontos 

Conhecimentos Gerais (E/C)*: 
 

10 

10 

10 

 

1,40 

1,40 

1,40 

15 12 

100,00 

Língua Portuguesa (E/C)* 

Matemática/Raciocínio Lógico 
(E/C)* 

Legislação (E/C)* 

Conhecimentos Específicos de 
Contabilidade (E/C) 

40 1,45 20 16 

Caráter:      (E/C) Eliminatório/Classificatório. 

(*) Essas matérias compõem a Prova Base. 

As questões da Prova Teórico-Objetiva serão de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas (A, B, C, D e E) e 1 (uma) 
única resposta correta. 

 

2. DA PROVA DISCURSIVA  

Componentes das Provas/ Caráter (*) 
N° de 

Questões 
Pontos/ 
Questão 

Nº. mínimo de 
Pontos do total – 

Ampla 
Concorrência 

Nº. mínimo de 
Pontos do total – 
Vagas reservadas 

Prova Discursiva (E/C) 

02 (duas) questões 

1 (um) estudo 
de caso 

50,00 25,00 20,00 

1 (uma) 
questão 

dissertativa 
50,00 25,00 20,00 

Total de pontos: 100,00 

 

3. DA PROVA DE TÍTULOS 

Componentes das Provas/ 
Caráter (*) 

Nº. Pontos do total 

Prova de Títulos (C) 100,00** 

 (*) Caráter:      (C) Classificatório     (E/C) Eliminatório/Classificatório    (E) Eliminatório. 

 (**) Os pontos da Prova de Títulos serão somados aos pontos da Prova Teórico-Objetiva e Discursiva.   



 

   

 

  ANEXO II – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

PROCEDIMENTOS DATAS  

Publicação do Edital de Abertura  17/08/2026  

Período de Inscrições pela internet, através do site www.fundatec.org.br  17/08 a 14/09/2026  

Período para Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição  18/08 a 20/08/2026 

Período para impugnação do Edital de Abertura  17/08 a 24/08/2026  

Período de Entrega dos Documentos para Análise do Procedimento de Heteroidentificação das 
Pessoas candidatas autodeclaradas Negras, Indígenas e Quilombolas    

17/08/2026 a 
14/09/2026 

Período de Entrega do Comprovante de participação como jurado em Tribunal do Júri  17/08 a 14/09/2026  

Período de Entrega do Laudo Médico e Documentos Complementares para solicitação de  
atendimento especial para o dia de prova  

17/08/2026 a 
14/09/2026 

Período para alteração das fotos que não foram aceitas, ou seja, que não estão de acordo para 
fins de identificação no dia de prova 

17/08 a 14/09/2026  

Edital de Divulgação da Nominata das Bancas Elaboradoras das Provas Teórico-objetiva e 
Discursiva  

20/08/2026  

Edital de Divulgação do Resultado Preliminar dos Pedidos de Isenção da Taxa de Inscrição   01/09/2026 

Envio das respostas às impugnações do Edital de Abertura  02/09/2026 

Período de Recebimento de Recursos Administrativos do Resultado Preliminar dos Pedidos de 
Isenção da Taxa de Inscrição   

02 a 04/09/2026 

Edital de Divulgação do Resultado Definitivo dos Pedidos de Isenção da Taxa de Inscrição  11/09/2026 

Último dia para efetuar o Pagamento do Boleto Bancário  15/09/2026 

Edital de Divulgação das Inscrições Homologadas – Lista Preliminar de Inscritos  25/09/2026 

Período de Recursos Administrativos do Resultado da Homologação Preliminar das Inscrições 28 a 30/09/2026 

Edital de Divulgação das Inscrições Homologadas – Lista Definitiva de Inscritos após análise dos 
recursos  

09/10/2026 

Divulgação da Densidade de Inscritos por cargo  09/10/2026 

Edital de Divulgação da Data, Hora e Local das Provas Teórico-Objetiva e Discursiva  09/10/2026 

Consulta de Data, Hora e Local das Provas Teórico-Objetiva e Discursiva no site da FUNDATEC  09/10/2026 

Disponibilização do Formulário Online para envio das documentações de Atendimentos Especiais 
intempestivos, Identificação Especial e correções de dados cadastrais  

16/10/2026 

Aplicação das Provas Teórico-Objetiva e Discursiva – data provável  18/10/2026 

Edital de Divulgação dos Gabaritos Preliminares da Prova Teórico-Objetiva  20/10/2026 

Publicação do Modelo do Caderno de Questões aplicada  20/10/2026 

Período de Recebimento de Recursos Administrativos dos Gabaritos Preliminares da Prova 
Teórico-objetiva  

21 a 23/10/2026 

Último dia para envio das documentações comprobatórias dos Atendimentos Especiais 
intempestivos e Identificação Especial solicitados/realizados no dia das Provas e correções de 
dados cadastrais  

03/11/2026 

Edital de Divulgação dos Gabaritos Definitivos da Prova Teórico-objetiva  13/11/2026 

Divulgação das Justificativas para Manutenção/Alteração dos Gabaritos Preliminares da Prova 
Teórico-objetiva  

13/11/2026 

Edital de Divulgação das Notas Preliminares da Prova Teórico-Objetiva (com anexo) e 
Disponibilização das Grades de Respostas da Prova Teórico-Objetiva no site da FUNDATEC  

24/11/2026 

Período para emissão do Atestado de comparecimento na Prova Teórico-Objetiva  24/11 a 24/12/2026  

Período de Recebimento de Recursos Administrativos das Notas Preliminares da Prova Teórico-
Objetiva  

25 a 27/11/2026 

http://www.fundatec.org.br/


 

   

 

Edital de Divulgação Notas Definitivas da Prova Teórico-objetiva e Justificativas para 
Manutenção/Alteração das Notas Preliminares da Prova Teórico-Objetiva 

07/12/2026 

Divulgação da Classificação nas Provas Teórica-objetivas  14/12/2026 

PROVA DISCURSIVA  

Divulgação da Lista dos Aprovados para correção da Prova Discursiva  14/12/2026 

Edital de Divulgação das Notas Preliminares da Prova Discursiva, junto com o Divulgação do 
Espelho de Correção da Prova  

08/01/2027 

Período de Recebimento de Recursos Administrativos das Notas Preliminares da Prova 
Discursiva  

08 a 12/01/2027 

Edital de Divulgação das Notas Definitivas da Prova Discursiva, juntamente com Divulgação das 
Justificativas para Manutenção/Alteração das Notas Preliminares  

21/01/2027 

PROVA DE TÍTULOS  

Divulgação da Lista dos Aprovados para Entrega de Títulos  25/01/2027 

Publicação do Formulário Online para Entrega dos Títulos  25/01/2027 

Período para Entrega de Títulos  26 a 28/01/2027 

Edital de Divulgação das Notas Preliminares da Prova de Títulos  18/02/2027 

Período de Recebimento de Recursos Administrativos das Notas Preliminares da Prova de 
Títulos  

19 a 23/02/2027 

Edital de Divulgação das Notas Definitivas da Prova de Títulos e Divulgação das Justificativas 
para Manutenção/Alteração das Notas Preliminares da Prova de Títulos  

12/03/2027 

Divulgação das Pessoas Candidatas com Notas Empatadas e Convocação para Sorteio Público 
de Desempate, se houver 

17/03/2027 

Realização do Sorteio Público de Desempate  22/03/2027 

Resultado do Sorteio Público de Desempate   22/03/2027 

PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO - PESSOA NEGRA 

Edital Convocação para o procedimento de heteroidentificação presencial 26/01/2027 

Procedimento de heteroidentificação presencial  15 e 16/02/2027 

Edital de divulgação do resultado preliminar 23/02/2027 

Período de Recebimento de Recursos do Resultado Preliminar do procedimento de 
heteroidentificação 

24 a 26/02/2027 

Edital de divulgação do resultado final do procedimento de heteroidentificação da pessoa 
candidata autodeclarada negra 

05/03/2027 

PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO - PESSOA INDÍGENA 

Edital Convocação para o procedimento de heteroidentificação presencial 26/01/2027  

Procedimento de heteroidentificação presencial  15 e 16/02/2027 

Edital de divulgação do resultado preliminar 23/02/2027 

Período de Recebimento de Recursos do Resultado Preliminar 24 a 26/02/2027 

Edital de divulgação do resultado final do procedimento de heteroidentificação da pessoa 
candidata autodeclarada indígena 

05/03/2027 

PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO - PESSOA QUILOMBOLA 

Edital de divulgação do resultado preliminar 15/02/2027 

Período de Recebimento de Recursos do Resultado Preliminar do procedimento de 
heteroidentificação 

16 a 18/02/2027 

Edital de divulgação do resultado final do procedimento de heteroidentificação da pessoa 
candidata autodeclarada quilombola 

03/03/2027 

CARACTERIZAÇÃO DA DEFICIÊNCIA E AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL  

Edital de convocação das pessoas candidatas aprovadas nas Provas Teórico-Objetivas e 
Discursiva, que se autodeclararam como Pessoas com Deficiência 

26/01/2027 



 

   

 

Período de Entrega de laudo médico e documentação pessoal pessoas convocadas para a 
Caracterização da Deficiência e Avaliação Biopsicossocial  

27/01 a 10/02/2027 

Realização da Caracterização da Deficiência e Avaliação Biopsicossocial - Pessoas com 
Deficiência   

18 a 26/02/2027 

Edital de Divulgação do Resultado Preliminar da Caracterização da Deficiência e 
Avaliação Biopsicossocial – Pessoas com Deficiência  

02/03/2027 

Período para interposição de recursos administrativos do resultado da Caracterização da 
Deficiência – Pessoas com Deficiência  

03 a 05/03/2027 

Edital de divulgação do Resultado Definitivo da Caracterização da Deficiência e 
Avaliação Biopsicossocial – Pessoas com Deficiência  

16/03/2027 

RESULTADO FINAL DO CONCURSO 

Edital de Divulgação da Homologação do Resultado Final do Concurso Público   31/03/2027 

Obs1: Todas as publicações serão divulgadas até às 23 (vinte e três) horas e 59 (cinquenta e nove) minutos da data 

estipulada neste Cronograma no site www.fundatec.org.br. 

Obs2: Todos os formulários online disponibilizados no site da FUNDATEC estarão disponíveis até às 17 (dezessete) 
horas do último dia previsto para encerramento do respectivo prazo. 

Obs3: O Cronograma de Execução do Concurso Público poderá ser alterado pela FUNDATEC a qualquer momento, 
havendo justificadas razões, sem que caiba as pessoas candidatas interessadas qualquer direito de se opor, ou de 
reivindicar em razão de alguma alteração. Será dada publicidade caso tal fato venha a ocorrer. 

Obs4: As datas de realização das provas, previstas para ocorrerem no domingo, poderão ser alteradas para aplicação 
no sábado, a critério da Comissão de Concursos da FUNDATEC e do Tribunal de Justiça do Paraná, por necessidade 
de adequação logística, sem prejuízo as pessoas candidatas. 

 

1.1 – DAS PROVAS TEÓRICO-OBJETIVA E DISCURSIVA 

Data Turno Provas 

Data Provável 
conforme Cronograma 

de Execução 

Domingo – Manhã  Prova Teórico-objetiva 

Domingo – Tarde Prova Discursiva 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

http://www.fundatec.org.br/


 

   

 

ANEXO III – FORMULÁRIO PARA PESSOA CANDIDATA QUE DESEJA CONCORRER NA RESERVA DE VAGAS 

PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA   
 

Eu__________________________________________________________________________, de CPF nº 
_________________________, nascido em ____/___/___________, declaro estar ciente de que a opção pela 
concorrência às vagas reservadas às Pessoas com Deficiência (PcD) constitui manifestação preliminar de interesse, 
não implicando reconhecimento automático do enquadramento nessa condição. 

Declaro, ainda, ter conhecimento de que a caracterização da deficiência e a verificação do atendimento aos requisitos 
legais e editalícios serão realizadas em fase específica do Concurso Público, mediante convocação própria da pessoa 
candidata, ocasião em que deverá ser apresentada a documentação exigida no Edital, inclusive laudo ou documentação 
equivalente, conforme as regras e os prazos estabelecidos. 

Estou ciente de que a não apresentação da documentação exigida, ou o não enquadramento nos critérios legais e 
regulamentares aplicáveis, poderá resultar na exclusão da concorrência às vagas reservadas às Pessoas com 
Deficiência, sem prejuízo da permanência no certame pela ampla concorrência, quando cabível, nos termos do Edital. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração. 
 
 

  
Local: _____________________, ____ de ______________ de 202_____.  
 

  
_______________________________________  

Assinatura da pessoa candidata 

 
  



 

   

 

ANEXO IV – FORMULÁRIO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO – PESSOA NEGRA 

 

Eu ______________________________________________________________________________, de CPF nº 
_________________________, nascido em ____/___/___________, declaro para o fim específico de concorrer na 
reserva de vagas destinadas às Pessoas Negras, e conforme classificação adotada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) que me considero: 

 

(   ) Pessoa Preta                       (   ) Pessoa Parda                                                    

 

Declaro que sou pertencente a raça etnia negra e definidas como tais, conforme classificação adotada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

Declaro ainda, serem verdadeiras as informações prestadas, e estar ciente que a declaração inverídica, uma vez 
comprovada mediante procedimento institucional, implicará no indeferimento da minha solicitação e na aplicação de 
medidas legais cabíveis.  

Na hipótese de má-fé, fraude ou falsidade nos documentos apresentados e/ou na declaração da pessoa candidata 
referente a reserva de vagas, será reconhecida a nulidade da inscrição e de todos os atos administrativos 
subsequentes, sem prejuízo da cominação de outras penalidades legais e de responsabilização civil e criminal da 
pessoa candidata.  

Ainda, comprovada a falsidade na declaração, caso já tenha ocorrido a nomeação da pessoa candidata, este ficará 
sujeita à anulação da sua admissão ao serviço, após processo administrativo instaurado para apurar os fatos, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

Autorizo, por fim, a Comissão de Hetero a me fotografar para fins de registro, sendo esta imagem utilizada apenas para 
essa etapa deste Concurso. 

 

 

Local: _____________________, ____ de ______________ de 202_____. 

 

_______________________________________ 

Assinatura da pessoa candidata 

  



 

   

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO ÉTNICO – PESSOA CANDIDATA 

 

Eu ______________________________________________________________________________, de CPF nº 
_________________________, nascido em ____/___/___________, declaro para o fim específico de concorrer na 
reserva de vagas destinadas à: 

 

(    ) Pessoa Indígena                                          (    ) Pessoa Quilombola                                                  

 

Declaro que sou pertencente da Comunidade _________________________________________________________, 
com a qual mantenho vínculos familiares, sociais, culturais e econômicos, sendo reconhecido(a) como tal. 

Declaro ainda, serem verdadeiras as informações prestadas, e estar ciente que a declaração inverídica, uma vez 
comprovada mediante procedimento institucional, implicará no indeferimento da minha solicitação e na aplicação de 
medidas legais cabíveis.  

Na hipótese de má-fé, fraude ou falsidade nos documentos apresentados e/ou na declaração da pessoa candidata 
referente a reserva de vagas, será reconhecida a nulidade da inscrição e de todos os atos administrativos 
subsequentes, sem prejuízo da cominação de outras penalidades legais e de responsabilização civil e criminal da 
pessoa candidata.  

Ainda, comprovada a falsidade na declaração, caso já tenha ocorrido a nomeação da pessoa candidata, este ficará 
sujeita à anulação da sua admissão ao serviço, após processo administrativo instaurado para apurar os fatos, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 

Local: _____________________, ____ de ______________ de 202_____. 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura da pessoa candidata 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

   

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO ÉTNICO – LIDERANÇA 

 

DECLARAMOS, na qualidade de líderes da Comunidade _________________________________________ 

__________________, situada no município de __________________________________________, Estado de 

__________________________________________, CEP: _________________, nos termos do art. 2º Decreto nº 

4.887, de 20 de novembro de 2003 e do art. 2º, II, da Lei Federal nº 15.142 de 03 de junho 2025, que o(a) 

Sr.(a)_____________________________________________________, pessoa candidata inscrita no CPF nº 

_____________________, nascida(o) em _____/_____/_______ é integrante de nossa comunidade, com a qual 

mantém vínculos familiares, sociais, culturais e econômicos, sendo reconhecido(a) como  

(    ) Pessoa Indígena                                          (    ) Pessoa Quilombola 

Para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que as informações prestadas nesta declaração são verdadeiras, 

cientes de que a prestação de informação e/ou apresentação de documento falso poderá ensejar as sanções penais 

previstas nos artigos 297, 298 e 299 do Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848/1940), bem como a invalidação deste 

documento, caso seja comprovada falsidade em procedimento que assegure o contraditório e a ampla defesa. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

Local: _____________________, ____ de ______________ de 202__. 

 

Liderança 1 

Assinatura: ______________________________________ (com reconhecimento em cartório) 

Nome Completo: ______________________________________________ CPF nº __________________________ 

Endereço Completo: ____________________________________________________________________________ 

 

Liderança 2: 

Assinatura: ______________________________________ (com reconhecimento em cartório) 

Nome Completo: ______________________________________________ CPF nº __________________________ 

Endereço Completo: ____________________________________________________________________________ 

 

Liderança 3: 

Assinatura: ______________________________________ (com reconhecimento em cartório) 

Nome Completo: ______________________________________________ CPF nº __________________________ 

Endereço Completo: ____________________________________________________________________________ 

 

  



 

   

 

ANEXO VII – AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS E QUADRO DE PONTUAÇÃO  

1. Todos os documentos devem ser encaminhados em cópia autenticada ou com possibilidade de autenticação, 
conforme disposto no subitem 2.1.2. deste Anexo. 

1.1. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

a) Diploma ou o comprovante de requisito exigido para o cargo (envio obrigatório), conforme subitem 2.1.3; 

b) Comprovante ou declaração de alteração do nome, se houver, conforme subitem 2.1.6; 

c) Tradução Pública Juramentada de certificados em língua estrangeira, se houver, conforme subitem 2.1.4. 

1.2 TABELA DE PONTUAÇÃO 01  

Item Descrição do Curso 

Quant
idade 

de 
Título

s 

Valor 
Unitário 
(Pontos) 

Valor 
Máximo 
(Pontos) 

Requisitos para Comprovação 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

I Doutorado (Stricto Sensu) 1 25,00 25,00 Somente serão aceitos: 

a) Diplomas, Certificados e Declarações 
de instituições de ensino devidamente 
regulamentadas pelos órgãos oficiais. 

b)  Cursos estritamente na área de 
Contabilidade.  

c) Especialização, Mestrado, Doutorado 
e Pós-Doutorado CONCLUÍDOS até data 
de aplicação das provas teórico-
objetivas, desde que não sejam os 
citados como requisito do cargo.  

II Mestrado (Stricto Sensu) 1 20,00 20,00 

III 

Especialização (Lato Sensu ou MBA) 
em Contabilidade, Auditoria, 
Controladoria, Perícia Contábil, 
Contabilidade Pública, Contabilidade 
Tributária ou áreas diretamente 
relacionadas à Ciência Contábil. Não 
serão consideradas áreas afins 
especializações cuja relação com a 
formação contábil seja apenas 
indireta ou complementar. 

2 7,50 15,00 

Pontuação máxima para Cursos de 
Formação  

- - 60,00 

TEMPO DE ATUAÇÃO EM CONTABILIDADE PÚBLICA 

Item Descrição 

Pontua
ção por 
Semest
re (180 
dias) 

Pontuação 
Máxima 

Tipo de Documento(s) para Comprovação 

I 

Experiência Profissional: 
Comprovação profissional em 
atividades relacionadas à área 
específica de atuação em 
Contabilidade Pública 

4,00 40,00 

a) A pessoa candidata deve ler atentamente as 
orientações descritas nas Formas de Comprovar a 
Experiência Profissional, Item 3 deste Anexo. 

b) Somente será considerada para pontuação a 
experiência profissional de meses completos, 
considerando-se o período de 30 (trinta) dias.  

c) Somente serão consideradas como experiências as 
atividades exercidas estritamente na área de atuação da 
em Contabilidade Pública, conforme Quadro 1.1 do 
Edital de Abertura e 2.1.6 deste Anexo. 

d) Considerar-se-ão experiências profissionais 
realizadas nos últimos 10 (dez) anos, considerando-se o 
período retroativamente à data de aplicação da prova 
teórico-objetiva e discursiva. 

e) Será admitida a soma de períodos temporais, desde 
que não concomitantes com outras experiências 
avaliadas neste mesmo item. 

f) Somente serão consideradas as atividades cuja 
exigência para atuação, requeira, no mínimo, a mesma 
formação exigida como requisito do cargo pleiteado. 

g) Serão consideradas apenas as experiências 
profissionais em que a pessoa candidata permaneceu 
em atividade contínua, com atuação regular ao longo de 
todo o período declarado. 

Pontuação máxima para Experiência 
Profissional 

40,00 
 

Pontuação máxima = Formação 
Profissional + Experiência Profissional 

100,00 



 

   

 

2. DOS REGRAMENTOS GERAIS PARA VALIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DOS TÍTULOS 

2.1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

2.1.1. Os documentos entregues para avaliação dos títulos deverão seguir os regramentos contidos neste capítulo. 

2.1.2 Abrangência para Pontuação: somente serão aceitos os títulos relacionados com a área de formação exigida 
como requisito de ingresso. 

2.1.3. Documentos aptos para pontuação somente serão aceitos se entregues por meio de cópias com selo de 
autenticação de cartório, de universidades ou de conselhos de classe, ou cópias aptas à autenticação 
eletrônica (código de autenticidade/validação eletrônica), ou documentos assinados pelos representantes da 
instituição, por meio de plataformas digitais reconhecidas, tais como as assinaturas eletrônicas do Gov.br ou 
outros certificados digitais de pessoa física.  

2.1.3.1. Diplomas, certidões, certificados e/ou declarações devem estar devidamente assinados, em folhas timbradas, 
com a identificação da instituição declarante/emissora. Deve-se encaminhar o documento em sua integralidade: 
frente e verso, se houver alguma informação neste.  

2.1.3.2. Não são consideradas como autenticação eletrônica, documentos assinados pela própria pessoa candidata. 

2.1.3.3. As exigências acima têm por objetivo prevenir fraudes e garantir a autenticidade dos documentos apresentados 
para fins de pontuação 

2.1.4. A pessoa candidata deverá realizar o upload do diploma ou o comprovante de conclusão do requisito exigido 
para o cargo, conforme disposto no Quadro Demonstrativo do Edital de Abertura, no campo específico no Formulário 
Online. 

2.1.4.1 Para comprovação de requisito do cargo, quando possível, será aceita a apresentação da carteira de inscrição 
no respectivo conselho de classe profissional contendo a especialidade exigida para ingresso no cargo, quando for o 
caso.  

2.1.4.3 Para a avaliação e a pontuação do tempo de experiência, é imprescindível o deferimento (aceite) do(s) 
documento(s) de formação da graduação do requisito do cargo, conforme disposto no quadro 1.1. deste Edital, e a 
especialização, quando a categoria profissional exigir. 

2.1.5. Os requisitos para ingresso ao cargo citados no Quadro Demonstrativo de Cargo não serão pontuados, 
considerando que a avaliação do enquadramento dos requisitos para admissão/posse ocorrerá somente no ato de 
nomeação/convocação. Além disso, esclarece-se que o ato de aceitar ou negar o requisito, bem como a eventual 
atribuição de pontuação aos títulos no momento da avaliação não garantem o ingresso no cargo, visto que a análise 
realizada nesta fase é somente em relação aos critérios estabelecidos para pontuação na Prova de Títulos. 

2.1.6. Serão aceitos certificados em língua estrangeira desde que acompanhados da tradução por Tradutor Público 
Juramentado (tradução original) e, no caso de Pós-Graduação, da revalidação, de acordo com a Lei Federal nº 
9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (a pessoa candidata deverá sinalizar no 
Formulário Online de Entrega dos Títulos o envio da tradução e anexá-la no item específico documento). 

2.1.7. Cada título será considerado e avaliado uma única vez. 

2.1.7.1. No Formulário Online de Entrega de Títulos, os documentos são avaliados individualmente, exatamente no 
item correspondente ao que a pessoa candidata postou o documento, sendo vedada a alteração, mesmo que na fase 
recursal, seja qual for o motivo.  

2.1.7.2. A pessoa candidata deverá realizar o upload referente a cada item em um único arquivo, ainda que os 
documentos tenham mais de uma página ou que sejam documentos distintos. 

2.1.8. Se o nome da pessoa candidata for diferente nos documentos apresentados do nome que consta na ficha de 
inscrição, deve-se encaminhar, em campo específico, o comprovante ou declaração de alteração do nome (Certidão 
de Casamento ou de Divórcio ou Documento com Nome Social ou de alteração/retificação registro civil), sob pena de 
invalidação da pontuação à pessoa candidata. 

2.1.8.1. Caso o nome da pessoa candidata esteja incompleto ou abreviado, uma declaração deverá ser apresentada, 
redigida pela própria pessoa candidata, informando o nome correto que deveria constar, bem como cópia do documento 
de identidade para comprovação.  

2.1.9. Não serão avaliados documentos ilegíveis, os quais não permitam a conferência das informações necessárias 
para avaliação da Banca.  

2.1.9.1 Os documentos comprobatórios dos títulos não podem apresentar rasuras, emendas ou entrelinhas, sob pena 
de não serem aceitos.  

2.1.10. Não serão analisados Currículos Vitae ou Currículos Lattes. 

2.1.11. Todos os documentos deverão estar em Língua Portuguesa ou acompanhados da tradução por Tradutor Público 
Juramentado (tradução original). 



 

   

 

2.1.12. Complementa-se e considera-se para a avaliação dos títulos os motivos de indeferimento constantes neste 
Anexo. 

2.1.13. QUADRO DE NÃO VALORAÇÃO DOS TÍTULOS – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Nº Descrição dos Motivos de Indeferimento 

Fase Recursal – Documentos que 
sirvam para esclarecer ou 

complementar dados relativos aos 
documentos já entregues 

2.1.13.1 Discriminado e postado no item incorreto. - 

2.1.13.2 
Considerado(s) requisito(s) de escolaridade do cargo de 
acordo com o Quadro Demonstrativo do Cargo do Edital de 
Abertura. 

- 

2.1.13.3 
Nome diferente do cadastrado na ficha de inscrição e sem a 
apresentação da declaração ou de comprovantes de alteração 
de nome. 

Declaração de alteração de nome e 
documento (certidão de casamento, RG 
etc.) 

2.1.13.4 

Documento incompleto por um ou mais dos motivos a seguir: 
sem folha timbrada, sem carimbo da instituição, sem data de 
emissão, sem nome e cargo do emitente, sem assinatura do 
declarante. 

Documento da instituição que contenha 
informações faltantes.  

2.1.13.5 
Documento sem a devida descrição do nome da pessoa 
candidata. 

Documento da instituição que contenha 
informações faltantes.  

2.1.13.6 Arquivo corrompido. - 

2.1.13.7 Documento ilegível ou rasurado. - 

2.1.13.8 
Documento apresentado não condiz com a descrição do 
formulário. 

- 

2.1.13.9 
Faltam informações necessárias para avaliação do 
documento. 

Documento complementar da instituição, 
com informações faltantes. 

2.1.13.10 
Sem a especificação correta das datas de início e fim 
dia/mês/ano) das atividades. 

Documento complementar da instituição, 
com informações faltantes. 

2.1.13.11 
Em desacordo com os regramentos para validação dos 
documentos comprobatórios dos títulos. 

Documentos referentes ao mesmo título 
que possam esclarecer informações 
faltantes. 

2.1.13.12 
Documento sem autenticação ou sem código de autenticidade 
ou sem assinatura eletrônica válida. 

Reenvio do documento com possibilidade 
de autenticação. 

2.1.13.13 
Sem o envio do verso do documento, sendo necessário para a 
avaliação. 

Verso que se possa identificar ser do 
mesmo documento. 

2.1.13.14 Sem tradução ou revalidação, quando em língua estrangeira. 
Tradução juramentada e/ou documento 
que comprove a revalidação no país. 

2.1.13.15 Fora do prazo estabelecido. - 

2.1.13.16 Documentos não pertencente a pessoa candidata.  
Documento que esclareça a titularidade 
do título. 

2.1.13.17 Documentos não referenciados neste anexo para avaliação. - 

2.1.13.18 Título avaliado em outro item. - 

2.1.13.19 Valores máximos estabelecidos na tabela foram excedidos. - 

2.1.13.20 Não relacionado com a área ou com as atribuições do cargo. - 

2.1.13.21 Currículo profissional sem as devidas comprovações. - 

2.1.13.22 
Sem a assinatura com possibilidade de autenticação do 
emitente da instituição (documento assinado unicamente pela 
própria pessoa candidata)  

Reenvio do documento assinado 

2.1.13.23 Documento em língua estrangeira 
Tradução por Tradutor Público 
Juramentado 



 

   

 

2.2. DA FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL  

2.2.1. Nos casos de especializações citadas no item III, os documentados apresentados devem conter explícita 
informação de se tratar de pós-graduação Lato Sensu ou MBA ou conter referência expressa às resoluções do 
Conselho Nacional de Educação no que tange ao estabelecimento das normas para o funcionamento de cursos de 
pós-graduação Lato Sensu, em nível de especialização.  

2.2.2. Nos casos de especializações Stricto Sensu, a pessoa candidata que ainda não possua o diploma de formação, 
deverá apresentar atestado ou declaração de defesa de Mestrado ou Doutorado, expedido pela respectiva instituição 
de ensino, informando que a pessoa candidata cumpriu todos os requisitos para a outorga do grau e que o diploma se 
encontra em fase de confecção e/ou registro.  

2.2.2.1. Os diplomas de Mestrado e Doutorado somente serão válidos quando os respectivos cursos forem 
recomendados/reconhecidos pela Capes/MEC, e observadas as normas que lhes regem a validade, entre as quais, se 
for o caso, as pertinentes ao respectivo registro. No caso dos certificados de Especialização, somente serão válidos 
aqueles cujas Instituições de origem sejam credenciadas pelo MEC e que tenham sido expedidos conforme legislação 
vigente.  

2.2.3. As certidões ou certificados de conclusão dos cursos exigidos neste Edital e em edital específico devem se 
reportar a cursos comprovadamente concluídos. 

2.2.4. As certidões ou certificados de cursos expedidos deverão ser de instituição de ensino legalmente reconhecida. 

2.2.5. A quantidade de títulos informada na Tabela de Avaliação corresponde ao número de títulos que será pontuado 
em cada item, e, sendo assim, a pessoa candidata deve postar um título (por exemplo: um certificado, com duas 
páginas) por linha liberada no Formulário Online.  

2.2.5.1. Caso a pessoa candidata faça o upload de mais de um título na mesma linha, somente será pontuado o valor 
correspondente a um título; os demais documentos entregues equivocadamente serão desconsiderados, não sendo 
permitido qualquer pedido de ajuste no período recursal. 

2.2.5.2. Caso, no mesmo documento, conste a realização de mais de um curso/evento realizados em período 
concomitante, será considerado apenas o de maior valoração para fins de pontuação. 

2.2.6. QUADRO DE NÃO VALORAÇÃO DOS TÍTULOS – FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO 
PROFISSIONAL 

Nº Descrição dos Motivos de Indeferimento 

Fase Recursal – Documentos que 
sirvam para esclarecer ou 

complementar dados relativos aos 
documentos já entregues 

2.2.6.1 Curso não concluído. - 

2.2.6.2 
Disciplinas que fazem parte do programa curricular dos 
cursos de formação. 

- 

2.2.6.3 
Não se enquadra como pós-graduação nas modalidades 
Lato Sensu ou Stricto Sensu. 

- 

2.2.6.4 
Documento apresentado não especifica a carga horária 
realizada. 

Documento complementar da instituição, 
com informações faltantes. 

2.2.6.5 
Documento sem o nome do curso e/ou sem a descrição do 
conteúdo abordado, não sendo possível aferir a relação 
direta com as atribuições do cargo. 

Documento complementar da instituição, 
com informações faltantes. 

2.2.6.6 
Não relacionado com a área ou com as atribuições do 
cargo. 

- 

2.2.6.7 
Pós-Graduação, Mestrado e/ou Doutorado não concluído 
até o prazo estipulado em edital. 

- 

2.2.6.8 

Apresentados em forma de: boletim de matrícula, atestado 
de frequência, atestado/ata de apresentação e/ou defesa 
de trabalho de conclusão, monografia, dissertação e/ou 
tese, assim como outro documento que não atenda às 
exigências expressas na grade de pontuação. 

Documento com as características 
corretas referente ao mesmo curso. 

 

2.3. DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL  



 

   

 

2.3.1. Somente serão consideradas como experiências as atividades exercidas estritamente na área de atuação da 
descrição do cargo, conforme Quadro 1.1 do Edital de Abertura, considerando o exercício de cargo, emprego ou função, 
em atividades como docente ou preceptor, que exija a utilização preponderante da formação/área de requisito do cargo. 

2.3.1.1. Não serão consideradas comprovações referentes a trabalhos realizados de forma não contínua, sem atuação 
regular e sem previsão determinada de carga horária diária/semanal.  

2.3.1.2. Não serão aceitos, para fins de comprovação de experiência profissional, atos de nomeação; composições em 
portarias; certidões de tempo de vínculo em conselho de categoria profissional; período de realização de pós-graduação 
ou quaisquer outros documentos que não estejam expressamente previstos neste Anexo. 

2.3.2. Não serão computados como experiência profissional: estágios curriculares, monitorias, bolsas de estudos, 
bolsas de iniciação científica, prestação de serviço voluntário, período de realização em residência, jurídica, em pós-
doutorado.  

2.3.3. Somente serão computadas como experiência profissional as atividades desempenhadas estritamente na área 
exigida para ingresso no cargo e devidamente comprovado, conforme disposto nesse Anexo. 

2.3.4. As experiências serão contabilizadas somente de acordo com as datas de início e fim informadas nos 
documentos.  

2.3.4.1. Nos casos em que for exigido período mínimo de seis meses de atividades, não serão considerados períodos 
inferiores a 180 (cento e oitenta) dias, ainda que equivalentes a um semestre letivo. 

2.3.4.2. Nos casos em que o documento apresente apenas mês e ano, será considerado o primeiro dia do mês 
referido para o início e o último dia do mês referido para o término do período. 

2.3.5. Serão considerados para comprovação no exercício das atribuições do cargo as formas estabelecidas a seguir: 

2.3.5.1. FORMA DE COMPROVAÇÃO 1 – Contratação pelo Regime Celetista – Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS Digital):  deve-se encaminhar, obrigatoriamente, TODOS OS DOCUMENTOS citados abaixo: 

a) Página detalhada do aplicativo na qual constem os contratos de trabalho (com a ocupação/cargo), os dados 
pessoais de identificação e as anotações do empregador. O arquivo deve estar em formato pdf e ter a assinatura 
digital, com data; 

b) Extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS): Relações Previdenciárias ou Extrato 
Previdenciário, emitidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) nos últimos 30 (trinta) dias. 

c) Observações: 

c.1) Somente serão pontuados os períodos comprovados pelo recolhimento no INSS; 

c.2) Caso o cargo descrito na CTPS seja diferente do cargo pleiteado ou não conste a área de atuação (quando 
definido no requisito do cargo), é necessário também o envio da Declaração do Empregador (conforme modelo 
do subitem 2.4.1, autenticada em cartório ou assinado por meio digital, com certificação eletrônica válida)., 
informando a área de atuação, a descrição das atividades básicas desenvolvidas, o tempo total de serviço e a 
obrigatoriedade da formação (requisito do cargo) para o desempenho da função declarada.  

2.3.5.2 FORMA DE COMPROVAÇÃO 2 – Servidores/empregados públicos – deve-se encaminhar certidão de tempo 
de serviço ou declaração (conforme modelo do subitem 2.4.1, autenticada em cartório ou assinado por meio digital, 
com certificação eletrônica válida). No caso de órgão público/empresa pública, deve-se informar claramente o serviço 
realizado, o período inicial e final, a identificação do serviço realizado, a descrição das atividades executadas e 
constando a obrigatoriedade da formação (requisito do cargo) para o desempenho da função declarada quando esta 
for nominada de forma diversa à profissão.  

2.3.5.3. FORMA DE COMPROVAÇÃO 3 – Declarações, Certidões ou Atestados de Trabalhos com vínculo 
Celetista ou Estatutário (conforme modelo do subitem 2.4.1, autenticado em cartório ou assinado por meio digital, 
com certificação eletrônica válida): deve-se encaminhar, obrigatoriamente, os documentos que informem a área de 
atuação, o vínculo empregatício, a descrição das atividades básicas desenvolvidas e o tempo total de serviço e a 
obrigatoriedade da formação (requisito do cargo) para o desempenho da função declarada, quando esta for nominada 
de forma diversa à profissão. 

2.3.5.4. FORMA DE COMPROVAÇÃO 4 – Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) – deve-se encaminhar, 
obrigatoriamente, o PPP devidamente carimbado e assinado pela instituição empregadora, em que conste claramente 
a descrição do cargo e o período de trabalho. 

Observação: Caso o cargo descrito no documento seja diferente do cargo pleiteado ou não conste a área de 
atuação (quando definido no requisito do cargo) é necessário também o envio da Declaração do Empregador 
(conforme modelo do subitem 2.4.1, autenticada em cartório ou assinado por meio digital, com certificação 
eletrônica válida., informando a área de atuação, a descrição das atividades básicas desenvolvidas, o tempo total 
de serviço e constando a obrigatoriedade da formação (requisito do cargo) para o desempenho da função 
declarada quando esta for nominada de forma diversa à profissão. 



 

   

 

2.3.5.5. FORMA DE COMPROVAÇÃO 5 – Trabalhos como autônomo – deve-se encaminhar, obrigatoriamente, 
TODOS OS DOCUMENTOS citados abaixo: 

I) Contrato de Prestação de Serviços ou Declaração emitida pela instituição contratante (conforme modelo 
do subitem 2.4.1, autenticada em cartório ou assinado por meio digital, com certificação eletrônica válida), 
informando a área de atuação, a descrição das atividades básicas desenvolvidas e o tempo total de serviço e 
constando a obrigatoriedade da formação (requisito do cargo) para o desempenho da função declarada quando 
esta for nominada de forma diversa à profissão, juntamente com a apresentação dos seguintes documentos: 

a) todos os Recibos de Pagamento Autônomo (RPA) referentes ao serviço executado + Extrato do Cadastro 
Nacional de Informações Sociais (CNIS): Relações Previdenciárias ou Extrato Previdenciário emitido pelo 
INSS nos últimos 30 (trinta) dias. OU 

b) Declaração IRRF detalhada e que conste o preenchimento do carnê-leão com o período trabalhado, 
juntamente com o Recibo de entrega da declaração; 

c) Observação: a apresentação de contratos está condicionada à entrega dos respectivos recibos de 
pagamento comprobatórios de prestação de serviço no exercício da profissão e atividades efetivamente 
realizadas ou à declaração do empregador. 

OU 

II) Atestado de Capacidade Técnica registrado no Conselho de Classe (conforme modelo do subitem 2.4.1, 
autenticada em cartório ou assinado por meio digital, com certificação eletrônica válida), informando a área de 
atuação, a descrição das atividades básicas desenvolvidas e o tempo total de serviço e constando a 
obrigatoriedade da formação (requisito do cargo) para o desempenho da função declarada quando esta for 
nominada de forma diversa à profissão. 

 

2.3.5.6. FORMA DE COMPROVAÇÃO 6 – Trabalhos realizados como pessoa jurídica – deve-se encaminhar, 
obrigatoriamente, TODOS OS DOCUMENTOS citados a seguir: 

I) Contrato Social ou Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (MEI), contendo a identificação 
da Ocupação e da Atividade relacionadas à área específica para o cargo a que concorre, juntamente com a 
apresentação dos seguintes documentos: 

a) CNPJ da empresa; 

b) Contrato de prestação de serviços firmado com a pessoa candidata e a instituição contratante; 

c) Declaração (conforme modelo do subitem 2.4.1, autenticada em cartório ou assinado por meio digital, com 
certificação eletrônica válida), da instituição contratante, informando sobre a função/responsabilidade técnica 
a pessoa candidata em relação ao objeto, a área de atuação, a descrição das atividades básicas 
desenvolvidas e o tempo total de serviço; e 

d) Cópia das respectivas notas fiscais emitidas pelo contratado durante todo o trabalho executado.  

2.3.6. QUADRO DE NÃO VALORAÇÃO DOS TÍTULOS – EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

Nº Descrição dos Motivos de Indeferimento 

Fase Recursal – Documentos que 
sirvam para esclarecer ou 

complementar dados relativos aos 
documentos já entregues 

2.3.6.1 Currículos profissionais sem as devidas comprovações. - 

2.3.6.2 

Estágios e residências, curriculares ou não, parecerista, 
avaliador de banca, monitorias, bolsas de pesquisa, bolsa de 
iniciação científica, participação em projetos de pesquisas e 
prestação de serviço voluntário, seja qual for. 

- 

2.3.6.2 
Experiência profissional realizada antes da data de conclusão do 
curso exigido como requisito do cargo. 

- 

2.3.6.3 

Não se trata de uma experiência profissional em que a pessoa 
candidata permaneceu em atividade contínua, com atuação 
regular ao longo de todo o período declarado ou com previsão 
determinada de carga horária diária/semanal. 

- 



 

   

 

2.3.6.4 
Falta entrega do certificado de conclusão do curso exigido como 
requisito do cargo. 

Apresentar certificado de formação 
exigido como requisito do cargo. 

2.3.6.5 
Experiências profissionais sem comprovação de atuação 
contínua ao longo de todo o período declarado. 

- 

2.3.6.6 

Sem a apresentação dos respectivos recibos de pagamento da 
prestação de serviço no exercício da profissão e das atividades 
efetivamente realizadas ou a não entrega da declaração do 
empregador. 

Envio dos documentos faltantes. 

2.3.6.7 Experiência inferior a 30 (trinta) dias na mesma instituição. - 

2.3.6.8 
Declaração de experiência profissional apresentada em 
desacordo com o disposto nesse Edital. 

Documento, conforme modelo 
estabelecido, que contenha 
informações faltantes. Pode ser uma 
nova declaração, desde que seja 
relativa ao mesmo documento enviado 
anteriormente. 

2.3.6.9 
Experiência profissional em períodos concomitantes a outros 
trabalhos já avaliados. 

- 

2.3.6.10 Forma de Comprovação incompleta. Envio do documento completo. 

2.3.6.11 Forma de Comprovação 1 incompleta. Envio dos documentos faltantes. 

2.3.6.12 Forma de Comprovação 2 incompleta. Envio dos documentos faltantes. 

2.3.6.13 Forma de Comprovação 3 incompleta. Envio dos documentos faltantes. 

2.3.6.14 Forma de Comprovação 4 incompleta. Envio dos documentos faltantes. 

2.3.6.16 Forma de Comprovação 5 incompleta. Envio dos documentos faltantes. 

2.3.6.16 Forma de Comprovação 6 incompleta. Envio dos documentos faltantes. 

2.3.6.18 Forma de Comprovação 7 incompleta. Envio dos documentos faltantes. 

2.3.6.19 Aulas particulares, sem vínculo em instituição de ensino. - 

2.3.6.20 Experiência fora do período estipulado em edital. - 

2.3.6.21 
Entrega do Extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais 
(CNIS) incompleto. 

Envio do documento completo. 

2.3.6.22 
Não se trata de uma forma de comprovação de experiência, 
conforme detalhado em edital. 

- 

2.3.6.23 
Atividades exercidas não exigem, no mínimo, o mesmo nível de 
escolaridade exigido como requisito do cargo. 

- 

2.3.6.24 
Atividades paralelas aos objetivos diretos do cargo, tais como: 
participação em comissões e palestras.  

- 

2.3.6.25 
Experiência profissional em atividades não relacionadas com as 
atribuições diretas e específicas do cargo. 

- 

2.3.6.26 Experiência profissional não equivalente ao cargo pretendido. - 

2.3.6.27 
Magistério Superior não exige a utilização preponderante de 
conhecimento da formação de requisito do cargo. 

- 



 

   

 

2.3.6.28 
Ausência de entrega do Extrato do Cadastro Nacional de 
Informações Sociais (CNIS): Relações Previdenciárias ou 
Extrato Previdenciário. 

Envio do documento completo. 

2.3.6.29 
Não entrega das notas fiscais ou recibos de RPA, referentes ao 
serviço executado. 

Envio do documento completo. 

2.3.6.30 Comprovação apenas como sócio. 
Envio do documento da instituição a 
qual prestou serviço. 

2.3.6.31 
Não relacionado à função/responsabilidade técnica da pessoa 
candidata em relação ao contrato. 

- 

2.3.6.32 Comprovação por Contracheques ou Recibos de Pagamento. - 

2.3.7. Sob hipótese alguma será aceita comprovação fora dos padrões especificados, bem como experiência 
profissional na qualidade de proprietário/sócio da empresa (com exceção de sócios cooperados).  

2.3.7.1 Não serão consideradas declarações emitidas pela empresa do qual a pessoa candidata é sócio.  

 

2.4. DOS MODELOS 

2.4.1. MODELO DE DECLARAÇÃO – As declarações apresentadas devem, obrigatoriamente, conter TODOS os 
elementos abaixo: 

- Autenticidade em cartório ou ter sido assinada por meio digital, com certificação eletrônica válida; 

- Nome da instituição emitente; endereço e telefones válidos, CNPJ, identificação completa do profissional 
(pessoa candidata), descrição do curso ou, no caso de comprovação de experiência profissional, também deve 
constar o emprego/função/cargo exercido;  

- Período de realização do curso ou do período de trabalho: data de início e de término (dia, mês e ano);  

- Papel com timbre, carimbo e data de emissão do documento;  

- Assinatura do responsável da instituição com descrição do cargo e nome completo do declarante,  

- Para avaliação de experiência profissional, a declaração deve conter a área de atuação, o tipo de vínculo do 
trabalho e a informação da escolaridade exigida para o cargo, conforme determinação de conselhos de classe 
e/ou órgãos regulamentadores, constar também a espécie do serviço realizado e a descrição das atividades 
desenvolvidas atinentes ao cargo a que concorre. 

Observação: Não serão aceitas declarações emitidas pela própria a pessoa candidata, tampouco de empresas 
do qual é sócio.  

2.4.2. Extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), Relações Previdenciárias ou Extrato 
Previdenciário – Quando obrigatório, de acordo com as formas de comprovação de experiência, deverá ser 
apresentado o Extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS): Relações Previdenciárias ou Extrato 
Previdenciário (emitido pelo site do INSS, ou aplicativo), integralmente (seja na forma simplificada ou na completa), em 
pdf, com QR Code para conferência de autenticidade, bem como data e hora da geração do documento, conforme 

imagens a seguir:  

 



 

   

 

 

 

3. MOTIVOS PARA NÃO VALORAÇÃO DOS TÍTULOS E PROCEDIMENTO RECURSAL  

3.1. Os motivos para não valoração dos documentos estão descritos neste anexo, que também são informados no 
Formulário Online de Avaliação, seja pelos números dos itens e/ou pelos comentários da Banca Avaliadora. 

3.1.1. A pessoa candidata deverá observar atentamente todos os motivos de indeferimento apontados pela Banca 
avaliadora e encaminhar documentação complementar especificamente para os itens indeferidos, conforme as regras 
estabelecidas neste edital e no Edital de Abertura. Não serão analisados documentos fora do escopo do recurso. 

3.2. Por ocasião dos recursos, somente serão aceitos documentos que sirvam para esclarecer ou complementar dados 
relativos aos documentos já entregues, tais como: 

a) declaração de alteração de nome; 

b) verso de documento já encaminhado; 

c) complemento de informações faltantes nos documentos, tais como: carga horária, período de realização, 
tradução de língua estrangeira, extrato previdenciário ou autenticidade dos documentos já encaminhados; 

d) esclarecimento referente ao requisito do cargo; 

e) apresentação da autenticação de documentos; 

3.2.1. A FUNDATEC se reserva o direito de alterar notas preliminares ou definitivas, independentemente de recurso, 
caso constatado equívoco ou irregularidade na avaliação dos títulos, zelando pelo princípio de isonomia, equidade e 
transparência do certame. 

3.3. Os documentos complementares deverão ser encaminhados pelo Formulário Online de Recurso. 

3.3.1. No período de recursos, NÃO serão aceitos: 

a) reenvio de arquivos corrompidos; 

b) alteração de títulos entregues em outro item; 

c) troca de títulos e/ou troca de documento entregue por equívoco; 

d) novos títulos para pontuação; 

e) apócrifos, quando exigível a assinatura. 

3.4. Não será permitida, na fase recursal, a inclusão de documentos comprobatórios por pessoas candidatas que 
tenham enviado apenas Currículo Vitae no período regular de envio de títulos. O envio de documentos comprobatórios 
deveria ter ocorrido no prazo estabelecido no Edital de Abertura. 

3.5. As pessoas candidatas que não recursarem, considera-se como cientes e de acordo com a avaliação realizada, 
não cabendo qualquer manifestação posterior intempestiva ou qualquer possibilidade de ajuste após a divulgação das 
notas definitivas. 

4. ORIENTAÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE ENTREGA DE TÍTULOS – TEMPO DE 
EXPERIÊNCIA 

Conforme Quadro de Avaliação de Títulos, para a avaliação do tempo de experiência, é imprescindível a apresentação 
autenticada do documento de requisito do cargo.  

Para comprovação de pré-requisito do cargo, além do diploma de graduação e especialização (nos casos exigidos, de 
acordo com o Anexo I), também será aceita a apresentação da carteira de inscrição no conselho de classe da profissão, 
desde que emitidos com o QR Code de autenticação eletrônica.  



 

   

 

Ao acessar o Formulário, caso a pessoa candidata tenha interesse em apresentar os documentos para avaliação nos 
itens V e VI que se referem à Experiência Profissional, primeiramente deve-se fazer o upload do documento no campo 
destacado abaixo: 

 

Somente após esse preenchimento, é que aparecerá os campos para preenchimento da Experiência Profissional, 
conforme destacado na imagem a seguir: 

 

  



 

   

 

ANEXO VIII – PROGRAMAS  

CONHECIMENTOS GERAIS 

Língua Portuguesa: Leitura, interpretação e relação entre as ideias de textos de gêneros textuais diversos, fato e 
opinião, intencionalidade discursiva, análise de implícitos e subentendidos e de efeitos de sentido de acordo com José 
Luiz Fiorin e Francisco Platão Savioli, ideias principais e secundárias e recursos de argumentação de acordo com Eni 
Orlandi, Elisa Guimarães e Ingedore Villaça Koch. Linguagem e comunicação: situação comunicativa, variações 
linguísticas. Gêneros e tipos textuais e intertextualidade: características e estrutura de acordo com Luiz Antônio 
Marcuschi. Coesão e coerência textuais de acordo com Ingedore Villaça Koch. Léxico: significação e substituição de 
palavras no texto, sinônimos, antônimos, parônimos e homônimos. Ortografia: emprego de letras, do hífen e acentuação 
gráfica conforme sistema oficial vigente (inclusive Acordo Ortográfico vigente) tendo como base o Vocabulário 
Ortográfico da Língua Portuguesa e o dicionário online Aulete. Figuras de linguagem e suas relações de sentido na 
construção do texto nas perspectivas de Evanildo Bechara, Domingos Paschoal Cegalla e Celso Cunha e Lindley Cintra. 
Fonologia: relações entre fonemas e grafias; relações entre vogais e consoantes nas perspectivas de Evanildo Bechara, 
Domingos Paschoal Cegalla e Celso Cunha e Lindley Cintra. Morfologia (classes de palavras e suas flexões, 
significados e empregos; estrutura e formação de palavras; vozes verbais e sua conversão) nas perspectivas de 
Evanildo Bechara, Domingos Paschoal Cegalla e Celso Cunha e Lindley Cintra. Sintaxe (funções sintáticas e suas 
relações no período simples e no período composto) e tipos de sintaxe: sintaxe de colocação nas perspectivas de 
Evanildo Bechara e Domingos Paschoal Cegalla; sintaxe de regência nominal e verbal (inclusive emprego do acento 
indicativo de crase) nas perspectivas de Celso Pedro Luft, Evanildo Bechara, Domingos Paschoal Cegalla e Celso 
Cunha e Lindley Cintra; e sintaxe de concordância verbal e nominal nas perspectivas de Evanildo Bechara, Domingos 
Paschoal Cegalla e Celso Cunha e Lindley Cintra. Coordenação e subordinação: emprego de conjunções, locuções 
conjuntivas e pronomes relativos. Pontuação (regras e implicações de sentido) nas perspectivas de Evanildo Bechara, 
Domingos Paschoal Cegalla e Celso Cunha e Lindley Cintra. 

Matemática: Teoria dos conjuntos e conjuntos numéricos: números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais. 
Operações fundamentais (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação), propriedades das 
operações, múltiplos e divisores, números primos, mínimo múltiplo comum, máximo divisor comum. Matrizes e 
determinantes. Razões e proporções: grandezas direta e inversamente proporcionais, divisão em partes direta e 
inversamente proporcionais. Regra de três simples e composta. Sistema de medidas: comprimento, capacidade, massa 
e tempo (unidades, transformação de unidades). Sistema monetário brasileiro. Cálculo algébrico: monômios e 
polinômios. Funções: ideia de função, interpretação de gráficos, domínio e imagem, função do 1º grau, função do 2º 
grau – valor de máximo e mínimo de uma função do 2º grau. Equações de 1º e 2º graus. Sistemas de equações de 1º 
grau com duas incógnitas. Progressão Aritmética (PA) e Progressão Geométrica (PG). Análise combinatória. Função 
exponencial e logarítmica. Funções trigonométricas. Triângulo retângulo: relações métricas no triângulo retângulo, 
teorema de Pitágoras e suas aplicações, razões e relações trigonométricas no triângulo retângulo. Teorema de Tales. 
Geometria plana: semelhança de triângulos, cálculo de área e perímetro das figuras geométricas planas. Noções de 
geometria espacial: cálculo de áreas e volume de prismas, pirâmides e corpos redondos. Matemática financeira: 
porcentagem, juro simples e compostos. Estatística: medidas de tendência central e medidas de dispersão, moda e 
mediana. Aplicação dos conteúdos acima listados em resolução de problemas. 

Legislação: Constituição do Estado do Paraná. Estatuto dos Servidores do Poder Judiciário do Paraná (Lei Estadual 
nº 16.024/2008). Regimento Interno do TJPR. Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná. 
Código de Ética e Conduta do Poder Judiciário do Estado do Paraná. Regulamento Administrativo do Tribunal de Justiça 
do Estado do Paraná. Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), com redação dada pela Lei nº 13.853/2019. 
Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011). Estatuto Nacional da Igualdade Racial (Lei Federal nº 12.288/2010 e 
suas atualizações). Constituição Federal de 1988: a) Dos Princípios Fundamentais (Arts. 1° ao 4°). b) Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais (Arts. 5° ao 17). c) Da Organização do Estado (Arts. 18 ao 43). d) Da organização dos Poderes 
(Arts. 44 ao 135). e) Da Defesa do Estado e Das Instituições Democráticas (Arts. 136 ao 144). f) Da Ordem Social (Arts. 
193 ao 232). Lei de improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992 e suas atualizações). Lei Maria da Penha 
(Lei Federal nº 11.340/2006 e suas atualizações). Estatuto da Pessoa Idosa (Lei Federal n° 10.741/2003 e suas 
atualizações). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 13.146/2015 e suas atualizações).  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE CONTABILIDADE 

Noções de Administração Pública: Administração Direta e Indireta: Características, princípios constitucionais, órgãos 
e Poderes. Licitações Públicas: Conceito, modalidades, limites, características, dispensas, inexigibilidades, contratos, 
sanções, tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte. Lei Federal nº 14.133/2021. 
Parcerias Público-Privadas. Lei Federal nº 11.079/2004. Constituição Federal de 1988. 

Contabilidade Geral: Princípios de Contabilidade; Estrutura Conceitual da Contabilidade; Ativo, Passivo, Patrimônio 
Líquido, composição patrimonial e situações patrimoniais; Atos administrativos e fatos contábeis. Origem e aplicação 
dos recursos. Contas: Conceito, classificação e funcionamento. Contas patrimoniais e de resultados. Plano de Contas. 
Débito, crédito e saldo. Contas de receitas e despesas. Receitas e despesas antecipadas; Escrituração Contábil: 
Método das Partidas Dobradas. Análise das Demonstrações Contábeis. Análise dos indicadores econômico-financeiros 
básicos (liquidez, lucratividade, margem e rentabilidade, atividade, estrutura e endividamento). Estrutura e aspectos 
contábeis do Fluxo de Caixa. Demonstração do Fluxo de Caixa – método indireto e método direto: análise, entendimento 



 

   

 

e integração com as demonstrações básicas. Normas Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de 
Contabilidade. Folha de pagamento. Decreto Federal nº 8.373/2014 - Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial. Obrigações e sistemas de informações. Lançamentos e registros 
contábeis relativos à folha de pagamento e encargos sociais. Portaria Conjunta RFB/MPS/MTE nº 13/2024, que aprova 
e consolida o Manual de Orientação do e-Social. 

Contabilidade Pública, Orçamento Público e Responsabilidade Fiscal: Conceitos Gerais, campos de atuação, 
regimes contábeis, Princípios e Fundamentos Legais, Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 
– NBC TSP. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP, Sistemas Contábeis: orçamentário, patrimonial, 
financeiro e de compensação e Subsistemas de Informações Contábeis. Sistemas de Contas: conceito, nomenclatura 
e função das contas. MCASP – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 11ª Edição. Receita Pública e 
Despesa Pública: conceito; classificação; enfoque orçamentário, patrimonial, fiscal e extraorçamentário; estágios e 
fases; momento de reconhecimento e critérios de registro. Suprimento de fundos. Restos a Pagar. Limites. 
Transferências Voluntárias e Destinação de Recursos Públicos para o Setor Privado, Dívida Ativa, Dívida Pública e 
Endividamento, Transparência, Controle e Fiscalização, Composição do Patrimônio Público, Gestão Patrimonial, 
Mensuração de Ativos e Passivos, Variações Patrimoniais, Contabilização das transações no setor público. 
Escrituração contábil: estrutura, classificação e metodologia das contas no Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
(PCASP); natureza da informação; classes, grupos e atributos das contas contábeis. Método das partidas dobradas. 
Lançamentos Típicos do Setor Público. Lançamentos, conceito e elementos essenciais; fórmulas de lançamentos; erros 
de escrituração e suas retificações. Registro Contábil. Operações de encerramento do exercício. Demonstrações 
Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP): a. Balanço Patrimonial; b. Demonstração do Resultado; c. 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; d. Demonstração dos Fluxos de Caixa; e. Balanço Orçamentário; 
f. Notas explicativas, compreendendo a descrição sucinta das principais políticas contábeis e outras informações 
elucidativas; e g. Informação comparativa com o período anterior. 

Patrimônio público: conceito, bens públicos, direitos e obrigações das entidades públicas, consolidação do patrimônio 
público, variações patrimoniais as ativas e as passivas. Orçamento Público: conceito geral, ciclo orçamentário, exercício 
financeiro, princípios, suas divisões e mecanismos retificadores, Processo Orçamentário, Planejamento, Plano 
Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA), Classificação Orçamentária, 
Sistema e Princípios Orçamentários. Proposta Orçamentária, Planejamento, Programação e Execução do Orçamento, 
Exercício Financeiro, Créditos Adicionais, Cumprimento das Metas, Receitas e Despesas, Vinculações Constitucionais. 
Fundos Especiais. Limites. Créditos adicionais: conceito, classificação, condições gerais de sua ocorrência indicação 
e especificação de recursos. Lei Federal nº 4.320/1964. Lei Complementar nº 101/2000. MDF — Manual de 
Demonstrativos Fiscais. Controle Interno e Externo. Sistemas e regras de controle interno. 

Controle externo e relacionamento com os Tribunais de Contas: Lei Complementar Estadual nº 113/2005 (Lei 
Orgânica do TCE/PR). 

Reforma tributária: Emenda Constitucional n° 132/2023 e Lei Complementar 214/2025. 

Auditoria. Auditoria Independente: Normas Brasileiras de Auditoria Independente de Informação Contábil Histórica 
(NBC TA) do Conselho Federal de Contabilidade. Auditoria Governamental: Estrutura e Controle na Administração 
Pública. Finalidades, Objetivos, Abrangência, Formas e Tipos de Auditoria Governamental, Normas Fundamentais de 
Auditoria, Plano/Programa, Técnicas, Achados e Evidências de Auditoria, Papéis de Trabalho, Parecer e Relatório de 
Auditoria. 


